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	RELATOR 
	:
	DESEMBARGADOR FEDERAL JOÃO BATISTA MOREIRA

	APELANTE
	:
	LUIZ GONZAGA DA PAIXAO

	ADVOGADO
	:
	MG00103721 - LEANDRO PACIFICO SOUZA OLIVEIRA E OUTROS(AS)

	APELADO
	:
	CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF

	ADVOGADO
	:
	MG00045174 - HAMILTON EZEQUIEL DE RESENDE E OUTROS(AS)


EMENTA

CIVIL. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO (SFH). AÇÃO DECLARATÓRIA. QUITAÇÃO ANTECIPADA DE CONTRATO. COBERTO PELO FCVS. LEI 10.150/2000. POSSIBILIDADE. RECUSA À QUITAÇÃO E LIBERAÇÃO DA HIPOTECA. ILEGALIDADE. RESTITUIÇÃO DE VALORES PAGOS A PARTIR DE 22/12/2000. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. DEMANDAS REPETITIVAS.
1. De acordo com o Superior Tribunal de Justiça “a liquidação antecipada com desconto integral do saldo devedor é cabível nos contratos de financiamentos imobiliários regidos pelo Sistema Financeiro da Habitação - SFH, desde que contenham cláusula de cobertura pelo Fundo de Compensação de Variação Salarial - FCVS, e tenham sido firmados até 31 de dezembro de 1987, à luz do disposto no parágrafo 3.º, do artigo 2.º, da Lei n.º 10.150, de 21 de dezembro de 2000” (REsp 1176587/RS, Rel. Ministro Luiz Fux, 1T, e-DJe 28/02/2011).
2. "Pagamento sem causa jurídica deve ser considerado indevido. Essa ideia também se estende às hipóteses cujos pagamentos eram válidos, mas que perderam sua causa jurídica com o passar do tempo. A propósito, o disposto no artigo 885 do Código Civil: ‘A restituição é devida, não só quando não tenha havido causa que justifique o enriquecimento, mas também se esta deixou de existir’. Portanto, devem ser restituídos os valores pagos por mutuários sem o desconto da liquidação antecipada cujos contratos se enquadrem na hipótese do artigo 2º, § 3º, da Lei n. 10.150/2000 (STJ, AgInt nos EDcl no REsp 1.507.476/PR, Rel. Min. Mauro Campbell Marques 2T, e-DJE 23.06.2016)” (TRF1, AC 0004393-93.2006.4.01.3200, Desembargador Federal Daniel Paes Ribeiro, 6T, e-DJF1 24/08/2018).

3. Apelação a que se dá provimento para, reformando-se a sentença recorrida, julgar procedente o pedido inicial para declarar o direito dos autores à quitação do contrato n. 994800036203-5, pelo FCVS, com consequente expedição de carta de liberação de hipoteca; condenar a CEF a restituir, na forma simples, os valores pagos a título de prestação a partir de 22.12.2000 (data em que entrou em vigor a Lei 10.150/2000), aplicados a estes os índices de correção monetária e os juros de mora descritos no REsp 1.495.146/MG (recurso repetitivo). 

4. Custas processuais e honorários advocatícios, pela Caixa Econômica Federal, estes fixados em R$ 1.000,00 (CPC/1973, art. 20, § 3º).
ACÓRDÃO

Decide a Sexta Turma do Tribunal Regional Federal da 1ª Região, à unanimidade, dar provimento à apelação, nos termos do voto do Relator. 

Brasília, 22 de outubro de 2018.
DESEMBARGADOR FEDERAL JOÃO BATISTA MOREIRA
RELATOR
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